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1  -   Introdução

O presente documento pretende dar resposta ao Parecer de Verificação do RECAPE do Lote 7 do IC8 – Proença-a-Nova/Perdigão da Subconcessão do Pinhal Interior, emitido pela Estradas de Portugal, S.A. e enviado através do ofício referência nº DC-3028, de 19 de Abril de 2011.
No referido Parecer, é aprovado o RECAPE do Lote 7, condicionado, no entanto, à apresentação de alguns elementos considerados em falta e/ou a reformular.

No ponto 2 deste documento procura-se dar resposta, às solicitações da Estradas de Portugal, S.A. Em complemento desta resposta, são entregues os seguintes documentos:

· Tomo IV do RECAPE - Plano de Monitorização já revisto em função dos comentários efectuados (PNPE.E.211.PMa); 
· Tomo V do RECAPE - Cláusulas Ambientais a Integrar no Caderno de Encargos da Obra, reformulado (PNPE.E.211.CAa);
· Plano de Prevenção e Gestão de Resíduos de Construção e Demolição reformulado e constituindo um documento autónomo (PNPE.E.RCD.Ma);

Acresce ainda que se procederam às correcções solicitadas ao Volume 9 – Projecto de Integração Paisagística, cuja versão rectificada será entregue após aprovação, pela entidade licenciadora, das alterações de traçado propostas em resultado das solicitações da Câmara Municipal de Proença-a-Nova, expressas no âmbito da verificação do RECAPE do Lote 7. 
Página deixada em branco intencionalmente

2  -   Elementos Adicionais
Apresentam-se de seguida os elementos solicitados no ofício da Estradas de Portugal, seguidos de uma análise específica, que pretende responder claramente ao solicitado. Para uma melhor compreensão do presente documento, optou-se por identificar as questões considerando a numeração da medida da DIA e a paginação do referido Parecer, as quais são apresentadas a negrito e itálico, seguidas da respectiva resposta.

· Pág. 19/62 (DIA B.1) – (…) Com efeito, a Subconcessionária deverá apresentar potenciais áreas de depósito temporário. 
As áreas de depósito temporário não se encontram ainda definidas, localizando-se sempre que possível dentro da área de expropriação. Quando tal não for possível, os solos serão armazenados nos locais de vazadouro identificados no RECAPE.

· Pág. 19/62 (DIA B.1) – (…) O desenho Condicionantes à Implantação de Estaleiros e outras infra-estruturas de apoio à obra (PNPE.E.211.1), apresentado no Tomo V do RECAPE deverá ser reformulado, por forma a:

· representar o Norte geográfico na folha 1/2;

· legendar correctamente as manchas cor laranja;

· representar a REN desagregada;

· concordar a direcção das tramas da RAN e REN da legenda com o desenho.

O desenho de  Condicionantes à Implantação de Estaleiros e outras infra-estruturas de apoio à obra reformulado (PNPE.E.211.1a) é apresentado no Tomo V do RECAPE - Cláusulas Ambientais a Integrar no Caderno de Encargos da Obra (PNPE.E.211.CAa).

· Pág. 20/62 (DIA B.3) – “(…) nas barreiras vegetais devem privilegiar-se espécies autóctones encontradas na envolvência dos locais escolhidos para implantação dos estaleiros, não devendo em situação alguma recorrer-se a espécies alóctones com conhecido comportamento invasor ou risco ecológico conhecido (ver Anexos do Decreto-Lei n.º 565/99, de 21 de Dezembro) ou que venham a desenvolver comportamento invasor ou risco ecológico. Deve esta ressalva ser integrada no Caderno de Encargos da Obra”
Esta recomendação foi incluída no Tomo V do RECAPE - Cláusulas Ambientais a Integrar no Caderno de Encargos da Obra (PNPE.E.211.CAa), sendo integrada na medida CE.6.

· Pág. 21/62 (DIA B.6) – (…) Esta medida impõe a necessidade de recuperação paisagística destas áreas de apoio à obra. Para tal a Subconcessionária deverá elaborar um Plano de Requalificação e Integração Paisagística das mesmas, cujas directrizes deverão ser apresentadas nesta fase. Essas directrizes deverão preconizar a necessidade desse Plano contemplar no mínimo o seguinte:

· identificação e localização das áreas intervencionadas;

· natureza e qualidade dos materiais a depositar;

· descrição dos trabalhos a executar;

· levantamento topográfico inicial (anterior à intervenção) e final, incluindo o perfil de modelação do terreno após deposição de solos sobrantes, bem como à respectiva concordância de cotas com as parcelas contíguas;

· assegurar as drenagens naturais do terreno de modo a evitar a escorrências de solos e a consequente erosão dos taludes de aterro;

· proposta de integração paisagística que privilegie a plantação de espécies autóctones características da zona.

As directrizes referidas deverão ser incluídas no Tomo V.

Esta recomendação foi incluída no Tomo V do RECAPE - Cláusulas Ambientais a Integrar no Caderno de Encargos da Obra (PNPE.E.211.CAa), constituindo a medida CE.117.
· Pág. 22/62 (DIA B.10) – (…) à semelhança das directrizes para recuperação das áreas de deposição definitiva de solos, solicitadas na medida da DIA.B6, as restantes áreas de apoio à obra, incluindo caminhos de circulação e acessos temporários, deverão igualmente ser alvo de elaboração de um Plano de Requalificação e Integração Paisagística, cujas directrizes deverão ser apresentadas nesta fase.
A medida CE.117 incluída no Tomo V do RECAPE - Cláusulas Ambientais a Integrar no Caderno de Encargos da Obra (PNPE.E.211.CAa) aplica-se a todas as áreas de apoio à obra.
· Pág. 24/62 (DIA B.12) – (…) verifica-se o atravessamento de algumas povoações como Moitas, Vale das Balsas, Estevês, Pedra do Altar, Vale da Mua e Perdigão pelo que, reforça-se a necessidade da circulação de veículos pesados afectos à obra dever privilegiar a utilização de vias que constituam o perímetro exterior das povoações, sempre que possível, de forma a evitar a sua incomodidade. Caso não seja possível evitar a circulação de veículos pesados na envolvente das habitações, a mesma deverá efectuar-se a velocidade reduzida e a horas de menor incomodidade. Estas considerações deverão ser interiorizadas no Tomo V do RECAPE.

Conforme recomendado, a medida foi vertida para o Tomo V do RECAPE - Cláusulas Ambientais a Integrar no Caderno de Encargos da Obra (PNPE.E.211.CAa), constituindo a medida CE.21a.
· Pág. 26/62 (DIA C.2) – (…) “Não sendo possível, nesta fase confirmar a execução desta medida deve o relatório correspondente às acções de captura e identificação ser enviada para o ICNB, I.P. para a apreciação antes da fase de construção.”
O Relatório de Monitorização do Rato de Cabrera (Microtus cabrerae) – Fase de Situação de Referência foi entregue à EP – Estradas de Portugal e ao ICNB para análise dia 20 de Maio de 2011, através do ofício com nossa referência API/852/DE/HRS/1005/2011. 
No âmbito dos trabalhos e campo realizados na fase de Situação de Referência foi efectuada uma prospecção da área de estudo em três níveis: através de percursos de veículo automóvel 4x4 para caracterização das áreas delimitadas em RECAPE; confirmação das áreas com maior potencial para a ocorrência de Rato de Cabrera e delimitação de novas áreas caso existissem através da prospecção pedestre de todas as áreas com habitat favorável para a ocorrência da espécie; e confirmação de colónias através de técnicas de captura não destrutiva utilizando armadilhas de Sherman. De forma a aumentar o sucesso de amostragem em cada local de amostragem foram dispostas 2 armadilhas.
Durante as prospecções realizadas não foram encontradas novas áreas com disponibilidade de habitat favorável para a ocorrência da espécie para além das áreas definidas em fase de RECAPE (áreas onde foram detectadas, em fase de RECAPE, redes de galerias com características semelhantes às colónias de Rato de Cabrera ou em que o habitat era  favorável à ocorrência da espécie, mas cuja confirmação da espécie ficou pendente da armadilhagem realizada na fase de monitorização – situação de  referência).

Para além disso, a prospecção realizada a pé nas áreas delimitadas em RECAPE como tendo potencial para a ocorrência da espécie permitiu identificar indícios claros de perturbação antropogénica, cultivo e, ou, pastoreio recente em 9 das áreas identificadas em fase de RECAPE, que nesta fase apresentavam características pouco favoráveis para a ocorrência da espécie. 

A armadilhagem foi realizada em todas as áreas com a excepção das que apresentavam indícios de degradação recente que inviabilizava o sucesso de amostragem. Assim, das 43 áreas definidas no âmbito do RECAPE, 36 foram amostradas com armadilhas de Sherman iscadas com maçã e pasta de sésamo durante o período entre os dias 13 e 16 de Maio de 2011. Foram amostrados um total de 48 indivíduos, dos quais 31 eram ratos-do-campo (Apodemus sylvaticus), 9 eram ratos-das-hortas (Mus spretus) e 8 eram Ratos de Cabrera.  
O presente trabalho permitiu confirmar a presença de uma espécie que tem uma importância ecológica relevante no corredor de 400 m definido como área de estudo,  bem como constatar a existência de habitat disponível para o estabelecimento de colónias da mesma nesse corredor. Não obstante, não foi confirmada a presença de colónias de Rato de Cabrera na área directa de implantação do traçado, pelo que não surge a necessidade de translocação das mesmas.

Uma vez que a espécie surge na envolvência do traçado, torna-se, no entanto, relevante garantir que os trabalhos de execução da obra, acessos para as máquinas e estaleiros não ultrapassem os limites definidos como área de afectação do projecto, e que serão aplicadas medidas visando melhorar as condições de sobrevivência do Rato de Cabrera. Estas devem passar pela permeabilização transversal da via através de passagens hidráulicas adaptadas para a fauna, que já estão previstas pelo projecto, que ajudam a minimizar o impacte da rodovia para esta espécie.

Com o objectivo de avaliar os verdadeiros impactes da execução do projecto, estimar a eficácia de transposição da via e acompanhar a evolução das populações de Rato de Cabrera, os trabalhos de monitorização desta espécie devem ser continuados durante a fase de  exploração.

· Pág. 27/62 (DIA C.3) – (…) na ponte que “(…) irá transpor o rio Ocreza não deve existir qualquer tipo de iluminação de forma a minimizar os impactes afectos aos quirópteros, prevenindo a mortalidade por atropelamento (…)”. Deve a medida proposta ser integrada no Caderno de Encargos da Obra.

Conforme recomendado, a medida foi vertida para o Tomo V do RECAPE - Cláusulas Ambientais a Integrar no Caderno de Encargos da Obra (PNPE.E.211.CAa), constituindo a medida CE. 112a.

· Pág. 28/62 (DIA C.4) – Para além dos aspectos referidos na Medida CE 112 devem também ser tidos em conta os seguintes aspectos:

· Deve ser garantido que não se criem armadilhas (que encurralem os animais) na envolvência do projecto pela presença de várias vedações sequenciais.

· A manutenção da vedação deve ser assegurada pelo promotor durante todo o período de exploração da infra-estrutura de forma a garantir a eficácia da barreira na minimização da mortalidade.

· Deve, idealmente ser usada rede galvanizada.

Os aspectos acima referidos devem ser integrados no Caderno de Encargos da Obra.

As recomendações do ICNB foram acrescentadas à medida CE.111 do Tomo V do RECAPE - Cláusulas Ambientais a Integrar no Caderno de Encargos da Obra (PNPE.E.211.CAa).
· Pág. 28/62 (DIA C.5) – Para além dos aspectos referidos na Medida CE 113 devem também ser tidos em conta os seguintes aspectos:

· A existência de refúgios (pedras, troncos apodrecidos, entre outros) no interior e a presença de um solo que seja mais natural possível (areia ou rochas) aumenta a eficiência da sua utilização por parte da fauna.

· As entradas devem apresentar linhas de vegetação laterais, de modo a guiar os animais para a entrada, ser mantidas desobstruídas de obstáculos e apresentar a menor perturbação humana possível.

· A manutenção e limpeza da passagem deve ser assegurada pelo promotor durante todo o período de exploração da infra-estrutura.

Devem os aspectos acima referidos ser integrados no Caderno de Encargos da Obra.

As recomendações do ICNB foram acrescentadas à medida CE.112 do Tomo V do RECAPE - Cláusulas Ambientais a Integrar no Caderno de Encargos da Obra (PNPE.E.211.CAa).
· Pág. 29/62 (DIA C.5) – (…) a implementação de um passadiço elevado com cerca de 60 cm de largura, o projecto de drenagem não apresenta nenhum desenho de pormenor com o referido passadiço nas PH/PF. Assim, o projecto de drenagem deve ser rectificado de forma a incluir o referido desenho, salvaguardando-se que este passadiço deve estar elevado de forma a manter-se geralmente seco. Acresce que deve ser garantido um adequado acesso do passadiço ao terreno.
A revisão do projecto de drenagem, que será finalizada assim que ocorra a aprovação pela entidade licenciadora das alterações de traçado propostas em resultado das solicitações da Câmara Municipal de Proença-a-Nova, inclui o pormenor da passadiço seco previsto para as PH/PF. 
· Pág. 29/62 (DIA C.5) – (…) Por último, relativamente a estas PIE’s considera-se que deve ser reequacionado o espaço previsto para a passagem dos veículos agrícolas em função do serviço prestado do caminho a restabelecer uma vez que, a largura representada na Figura 5 (Relatório Técnico do RECAPE) poderá ser insuficiente. Neste caso, poderá reduzir-se a passagem para peões e animais para cerca de 1 m e/ou estreitar e aprofundar o restabelecimento da linha de água por forma a aumentar a faixa de circulação dos veículos. 

A PIE 1 foi reformulada, tendo uma faixa de rodagem de 4 m pavimentada com o mesmo tipo de pavimento que o Caminho Paralelo, ou seja, o pavimento do Tipo VI, com um gabarit mínimo de 5,33 m. No lado oposto da PIE está prevista uma passagem pedonal e de fauna, não pavimentada, com 3 m de largura.
Nas PIE 2 e 3 são consideradas apenas passagens pedonais e de fauna de ambos  da linha de água, com 3 m de largura, que serão mantidas em terra batida, não se justificando a sua pavimentação com betuminoso já que não fazem ligação a quaisquer caminhos existentes ou caminhos paralelos previstos.

Estes restabelecimentos no interior das PIE’s foram dimensionadas de forma a permitir o acesso a carros de bombeiros, considerando as seguintes dimensões: 2,55 m x 4,023 m x 10,424 m (Largura x Altura x Comprimento, para o Veículo Plataforma VP 45 (MB Actros 3344)), de acordo com a consulta efectuada ao catálogo “Jacinto” 2010 (www.jacinto-lda.com). De acordo com o mesmo catálogo, as dimensões máximas dos veículos de combate a incêndios florestais (que têm características próprias, como tracção às 4 rodas) são: 2,427 m de largura, 3,404 m de altura e 7,047 m de comprimento. 
No respeitante aos tractores agrícolas, as dimensões dos tractores standard são cerca 
2,5 m x 3,0 m x  5,0 m (Largura x Altura x Comprimento) de acordo com a consulta efectuada aos catálogos da Albieuropa (http://www.albieuropa.pt/).

Por fim, e de forma a garantir a segurança na utilização destes restabelecimentos nas PIE’s e evitar o risco de queda na linha de água, adoptou-se a utilização de uma vedação ao longo da linha de água, quer no lado do restabelecimento rodoviário, quer do  pedonal.

Considera-se assim que as PIE’s se encontram adequadamente dimensionadas considerando os veículos de grandes dimensões que poderão utilizar os restabelecimentos das PIE’s.
· Pág. 29/62 (DIA C.5) – Ainda e no que se refere à PIE.2, não é clara a necessidade de incluir na mesma um restabelecimento agrícola pelo que deverá ser revista e/ou justificada a sua necessidade.

Nas PIE’s 2 e 3 as passagens de ambos  da linha de água serão mantidas em terra batida, não se justificando a sua pavimentação com betuminoso, sendo apenas consideradas como passagens pedonais e de fauna. Não obstante, e considerando a densa ocupação florestal de produção da área em estudo, considera-se que todas as PIE’s devem ter perfis que permitam a sua utilização por veículos de combate a incêndios florestais, pelo que se prevê uma largura de 3 m e vedação da linha de água.

· Pág. 31/62 (DIA C.9) – (…) A aplicação de um revestimento do tipo Colchão do Reno, de secção trapezoidal, no leito destas linhas de água deverá ser complementada com a estabilização natural das suas margens com recurso a soluções de engenharia natural. O PIP deverá igualmente prever a plantação de espécies autóctones características das linhas de água já referidas. 

Nas zonas dos atravessamentos da ribeira de Estevês (km 6+485), do afluente da ribeira do Estevês (km 8+073) e da ribeira do Peral (km 9+142), o PIP prevê uma sementeira e a plantação de espécies arbóreas e arbustivas autóctones características da galeria ripícola, tendo em consideração que a vegetação deve direccionar os animais, não a obstruindo. Esta intervenção encontra-se prevista nas zonas de entrada e saída das PIE´s.

Não obstante, as referidas alterações ao PIP apenas serão entregues após aprovação, pela entidade licenciadora, das alterações de traçado propostas em resultado das solicitações da Câmara Municipal de Proença-a-Nova.

A estabilização natural das margens com recurso a soluções de engenharia natural não poderá ser aplicável nestes casos em concreto, uma vez que as margens não apresentam espaço para a realização de plantações dado que coincidem com as faixas de rodagem destinadas à passagem de veículos agrícolas e/ou de combate a incêndios. Refere-se ainda que o perfil do leito apresenta taludes bastante íngremes o que impossibilita o recurso a este tipo de soluções de engenharia natural. Por último, importa salientar que a adopção de vegetação no interior das PIE´s é inviável devido à falta de luz natural e a jusante das PIE´s poderia dar origem a um represamento da água, o que seria bastante prejudicial.
· Pág. 34/62 (DIA C.14) – Porém, deverá prever-se ainda e execução de uma bacia na linha de água na ribeira do Estevês, transposta pela via com recurso à PIE 1, ao km 6+485. Com efeito, a medida CE.38 do Tomo V – Cláusulas Ambientais a Integrar no Caderno de Encargos da Obra, do RECAPE, deverá ser reformulada de forma a incluir a bacia da ribeira de Estevês. 

A medida CE.38 foi reformulada, incluindo uma  bacia de sedimentação temporária da ribeira do Estevês.
· Pág. 35/62 (DIA C.17) – Contudo, como este projecto continua a prever a “eventualidade de ser necessário recorrer a medidas de estabilização dos taludes (betão projectado, pregagens ou malha guia) em duas situações, nomeadamente nas escavações localizadas entre os km 0+175 e 0+750 e entre os km 12+700 e 12+825”, solicita-se que apenas se recorra a estas técnicas de contenção, após demonstrada a impossibilidade de assegurar a estabilidade dos taludes através de técnicas de estabilização natural, com menores impactes visuais associados.
Os taludes em questão, localizados entre os km 0+175 e 0+750 e entre os km 12+700 e 12+825, apresentam uma inclinação de 1/1 (v/h) no pano inferior, tendo nos planos superiores inclinações de 1/1,5  (v/h), verificando-se que a qualidade do maciço ocorrente é compatível com as inclinações de preconizadas no projecto não se antevendo, à partida, a necessidade de quaisquer tipo de reforço. Contudo, caso venha a ser necessário conter eventuais desprendimentos pontuais de materiais, serão utilizadas técnicas de estabilização que não interfiram na paisagem. 
Desta forma, e visando a integração destes taludes e a minimização do seu impacte visual, preconizou-se a utilização de uma manta hidráulica tipo IsoFlex para revestimento dos taludes referidos, contemplada no âmbito da revisão do Projecto de Integração Paisagística. A revisão do PIP será entregue para apreciação assim que sejam aprovadas as alterações de projecto agora propostas.
· Pág. 36/62 (DIA C.18) – A medida CE.50 do Tomo V (do RECAPE) deverá ser complementada com a informação seguinte: O emprego de explosivos não deverá danificar o maciço para além da zona de escavação pretendida (necessidade de adequar criteriosamente o plano de fogo às características geomecânicas evidenciadas pelo maciço, nomeadamente no que diz respeito ao esquema de compartimentação dos blocos) utilizando as medidas necessárias para reduzir a projecção de blocos e limitar a intensidade vibratória produzida em eventuais estruturas próximas; No que se refere às perturbações das habitações próximas e identificadas na resposta do RECAPE a esta medida, recomenda-se que o plano de fogo contemple um plano de monitorização e auscultação das vibrações nas proximidades, bem como medidas de protecção directa que visem a redução de emissão de poeiras e pedras que atinjam as habitações.

A medida CE.50 foi complementada conforme solicitado.
· Pág. 37/62 (DIA C.23) – Apesar do explicitado na resposta do RECAPE, as culturas cerealíferas deverão igualmente ser contempladas, pelo que a CE.40 deverá incluí-las.
A medida CE.40 foi complementada conforme solicitado.
· Pág. 38/62 (DIA C.23) – Adicionalmente, verifica-se a afectação de uma mancha “Mosaico Agrícola”, interceptada pelo traçado entre o km 6+120 e 6+480, pelo que a Subconcessionária deverá clarificar a sua composição.
A mancha referida é ocupada maioritariamente por áreas de pousio e/ou pastagem intercaladas por pequenas parcelas com ocupação de culturas anuais de sequeiro. 
· Pág. 38/62 (DIA C.23) – o plano de trabalhos da obra a apresentar, deverá esclarecer de que forma é dado cumprimento ao exigido nesta medida da DIA.
O Plano de trabalhos, apresentado no Anexo B, apresenta a calendarização da obra podendo verificar-se que a previsão de entrada em obra é em Abril, 3 meses antes da época da colheita das culturas cerealíferas na zona.
· Pág. 38/62 (DIA C.26) – … será de toda a importância que a subconcessionária tome em conta e apresente a análise da proposta da Câmara Municipal de Proença-a-Nova. Este Município emite parecer favorável, contudo no que diz respeito ao traçado solicita o seguinte: Transformação da PS 9 ao km 9+700 em nó, situação que se reveste da maior importância, uma vez que serve a freguesia do Peral e parte da freguesia de São Pedro do Esteval, tornando também este lanço do IC8 mais homogéneo no que se reporta à procura de tráfego; Todo o traçado deverá conter caminhos paralelos que estabelecem ligações com as PS, PA e PI de forma a garantirem a ligação dos caminhos florestais existentes e que são cortados por via da execução do lanço em apreço.”
Com o objectivo de dar cumprimento ao solicitado pela Câmara Municipal de Proença-a-Nova, foram feitas algumas alterações ao traçado aprovado em sede de RECAPE (ver Anexo A – Traçado em Planta e Perfil Longitudinal), as quais se analisam seguidamente:

· Ligeira ripagem do Restabelecimento 1 da EN241, entre o km 1+400 e o final, com o objectivo de evitar a afectação dos logradouros de duas edificações. Do ponto de vista ambiental, esta ripagem não se traduz em quaisquer afectações ou impactes acrescidos relativamente aos avaliados anteriormente;

· O restabelecimento A1 retomou o seu traçado previsto em Estudo Prévio, passando superiormente ao IC8. Para além da PS, o restabelecimento A1 foi acrescido de uma ligação ao Restabelecimento 1, que se sobrepõe, em grande extensão, a um caminho existente.  Esta alteração tem em vista responder ao solicitado no parecer da CM de Proença-a-Nova, dizendo o seguinte: “Criação de PS ao km 0+600 e promover ligação entre o restabelecimento 1, troço de EN241 ligação com CM1380 (ligação a Vale das Balsas), com esta alteração deverá ser excluído o restabelecimento 1A”. Prevê-se ainda a criação de um caminho paralelo a sul do IC8 (CP 0.7) de forma a restabelecer os caminhos rurais existentes nesse local. Do ponto de vista das condicionantes, esta alteração não se traduz em impactes significativos já que o restabelecimento A1 se sobrepõe quase integralmente a caminhos existentes, não afectando património ou outros valores identificados na envolvente;
· A introdução da PS1 descrita no ponto anterior permitiu eliminar o restabelecimento por PA previsto no traçado aprovado em sede de RECAPE ao km 1+200, sensivelmente (PA2). Os acessos garantidos por essa PA são agora assegurados por caminhos paralelos a norte e sul do IC8 (CP 1.1) a partir do Restabelecimento 2 (PI2). Do ponto de vista ambiental, a supressão do PA2 permite evitar a afectação directa de dois poços e a afectação indirecta de outros dois. Não apresenta outras repercussões ambientais;
· Criação de um caminho paralelo da norte do IC8 entre o viaduto de S. Gens e o caminho ao km 2+600 a acrescer aos CP 2.8 e 2.9 já previstos no traçado aprovado em sede de RECAPE. Não apresenta outras repercussões ambientais;
· Reformulação da PA2 ao km 3+170, sensivelmente, de forma a reduzir a sua área de ocupação e aumentar a sobreposição da PA ao caminho existente. Acresce que foi criado um novo caminho paralelo (CP 3.4) entre esta PA2 e o caminho rural existente ao km 3+400, a sul do IC8. Estas alterações não apresentam outras repercussões ambientais.

· Ripagem a PA3, localizando-se cerca de 230 m a noroeste do previsto no traçado aprovado em sede de RECAPE, com vista a promover um maior distanciamento do nó de Pedra do Altar. A única repercussão ambiental é a maior proximidade do restabelecimento ao um poço, sem no entanto ocorrer a sua afectação directa.
· Alteração do Nó da Pedra do Altar, em resultado da solicitação da autarquia de Proença-a-Nova numa reunião com a presença do presidente da Câmara, da Subconcessionária e da equipa projectista. O Nó proposto assegura as mesmas acessibilidades já previstas no nó avaliado em sede de RECAPE, permitindo um maior aproveitamento da actual EN351, uma vez que se sobrepõe parcialmente àquela via, traduzindo-se numa redução da ocupação de áreas actualmente não afectas ao uso rodoviário. Acresce que esta alteração se traduz igualmente numa redução de cerca de 20% da área total de implantação do Nó. No que respeita à ocupação actual do solo, a alteração proposta permite minimizar a afectação do uso agrícola constituído por olival jovem. Acresce que evita a afectação de três poços, directamente afectados pelo restabelecimento 3 do nó avaliado no RECAPE. Do ponto de vista paisagístico, a maior sobreposição do nó à estrada existente, em detrimento da localização em áreas actualmente afectas ao uso agrícola, permite atenuar a degradação visual provocada por este elemento exógeno. Do ponto de vista patrimonial, a alteração proposta evita a proximidade do restabelecimento 3 do nó avaliado em RECAPE ao local patrimonial nº 9, Favaca 4, uma casa de apoio agrícola de valor patrimonial reduzido, aumentando a proximidade ao sítio L 46, uma anta  citada no inventário megalítico constante da obra Die Megalithgräber der Iberischen Halbinsel, de Vera e Georg Leisner. Contudo, não há vestígios à superfície do terreno da anta, pelo que se considera que os impactes patrimoniais são nulos neste local.
· Substituição do caminho paralelo a norte do IC8 entre os km 6+400 a 6+600 pela ligação da PIE1 ao caminho municipal através de  um caminho paralelo (CP 6.5 a e 6.5 b). Esta alteração não tem repercussões ambientais;
· Substituição dos restabelecimentos 6 (ao km 7+050) e 7 (ao km 7+750) por um restabelecimento ao km 7+400, sobrepondo-se integralmente ao caminho rural aí existente. As acessibilidades aos caminhos antes restabelecidos são asseguradas por caminhos paralelos. Esta alteração permite uma redução da área de ocupação do solo e minimiza a afectação de uma área com habitat favorável à ocorrência do rato de cabrera mas onde a armadilhagem efectuada não permitiu confirmar a sua presença, não apresentando outras repercussões ambientais;

· Transformação do Restabelecimento 9 (PS 9 ao km 9+700) no Nó de Peral, servindo as populações de Peral e S. Pedro do Esteval, dando resposta à solicitação da Câmara Municipal de Proença-a-Nova. Esta alteração apresenta-se como vantajosa do ponto de vista das acessibilidades locais, implicando no entanto uma maior área de ocupação do solo, afectando áreas de ocupação florestal a sul do IC8 e áreas de mosaico agrícola a norte do IC8, onde coexistem áreas de pousio/pastagens e áreas agrícolas de sequeiro. Esta alteração não apresenta outras repercussões ambientais;
· Substituição dos restabelecimentos A4 (PA4 ao km 10+435) e 10 (PS 10 ao km 11+120) por um restabelecimento ao km 10+775. As acessibilidades aos caminhos antes restabelecidos são asseguradas por caminhos paralelos. Esta alteração permite uma redução da área de ocupação do solo e minimiza a afectação do local patrimonial L85 pelo restabelecimento 10, um eventual monumento megalítico que não foi relocalizado pelo casal Leisner nem foi detectado na prospecção efectuada, afecta. Minimiza igualmente uma área com habitat favorável à ocorrência do rato de cabrera mas onde a armadilhagem efectuada não permitiu confirmar a sua presença, não apresentando outras repercussões ambientais. Por fim, minimiza igualmente a intervenção na área de Protecção da Albufeira da Pracana, com a qual o restabelecimento 10 interferia. Esta alteração não apresenta outras repercussões ambientais;
Conforme explicado atrás, estas alterações decorrem das solicitações expressas pela autarquia de Proença-a-Nova no seu Parecer ao RECAPE do Lote 7, assim como na reunião realizada com a presença do presidente da Câmara, da Subconcessionária e da equipa projectista. 
· Pág. 39/62 (DIA C.28) – Considera-se que não é dada resposta ao solicitado nesta medida da DIA, não sendo a este respeito feita qualquer referência no PIP. Assim deverão ser apresentadas as medidas a integrar quer no PIP quer nas Cláusulas Ambientais Especiais do Caderno de Encargos do RECAPE no sentido de recuperar as áreas florestais afectadas com espécies adequadas à região.
Sendo o principal objectivo do PIP a integração de um novo elemento exógeno na paisagem, nos casos em que a nova infra-estrutura atravessa áreas florestais considera-se que esta já se encontra dissimulada, não sendo necessário recorrer a novas plantações. As áreas que pela intervenção ficaram destituídas de vegetação são recuperadas através de uma sementeira constituída por herbáceas e arbustos pertencentes à vegetação endémica, alcançando-se desta forma a recuperação desta faixa no interior destas áreas florestais.

Acresce o facto que as áreas florestais afectadas são na sua maioria florestas de produção constituídas por pinheiro bravo e eucalipto, espécies excluídas da integração paisagística, no primeiro caso por ser uma espécie combustível e no segundo por ser uma espécie exótica.

É de salientar ainda que o PIP foi revisto de forma a detectar locais em que a estrada interfere com zonas marginais das áreas florestais na presença de observadores, com o objectivo de rectificar possíveis locais onde a estrada se imponha como uma intrusão visual significativa, e será entregue com as alterações propostas ao traçado quando as mesmas forem aprovadas pela entidade licenciadora, EP – Estradas de Portugal S.A.
· Pág. 40/62 (DIA C.33) – … reforça-se a necessidade da circulação de veículos pesados afectos à obra dever privilegiar a utilização de vias que constituam o perímetro exterior das povoações, sempre que possível, de forma a evitar a sua incomodidade. Caso não seja possível evitar a circulação de veículos pesados na envolvente das habitações, a mesma deverá efectuar-se a velocidade reduzida e a horas de menor incomodidade. 
Como já explicado no âmbito da resposta à medida DIA B.12, a medida foi vertida para o Tomo V do RECAPE - Cláusulas Ambientais a Integrar no Caderno de Encargos da Obra (PNPE.E.211.CAa), constituindo a medida CE.21a.
· Pág. 42/62 (DIA C.40) – … A CE.79 do Tomo V, do RECAPE, define uma faixa de 200 m, para informar os habitantes e utilizadores de instalações. Contudo, a mesma deverá ser alargada de forma abranger os locais de implantação de todas as áreas de apoio à obra bem como, todas as zonas de circulação dos veículos afectos à sua execução. O mesmo deverá aplicar-se à medida CE.77.

As medidas CE.76 e CE.78 (correspondentes às medidas CE.77 e CE.79 mencionadas) foram alteradas conforme solicitado.
· Pág. 43/62 (DIA C.41) – … a mesma não se considera suficiente, devendo explicitar-se de que forma se implementará o sistema de encaminhamento referido.

A ASCENDI encontra-se a implementar um portal através do qual os cidadãos poderão apresentar as suas reclamações, quer na fase de construção quer durante o período de exploração da via, que serão analisadas de forma a dar resposta atempada às questões pertinentes levantadas, equacionando a necessidade de implementação de medidas adicionais. Adicionalmente, será disponibilizada uma morada para encaminhamento de correspondência em papel. O contacto do portal a implementar e a morada para correspondência estarão disponíveis nos estaleiros e frentes de obra.
· Pág. 43/62 (DIA C.42 e C.43) – … Estas considerações deverão ser interiorizadas no Tomo V do RECAPE.

Como já explicado no âmbito das respostas às medidas DIA B.12 e C.33, a medida foi vertida para o Tomo V do RECAPE - Cláusulas Ambientais a Integrar no Caderno de Encargos da Obra (PNPE.E.211.CAa), constituindo a medida CE.21a.
· Pág. 43/62 (DIA C.42 e C.43) – A Subconcessionária deverá submeter o referido projecto à aprovação da entidade licenciadora (EP, Estradas de Portugal, S.A.), pelo que a CE.20 deve ser corrigida.
A medida CE.20 do Tomo V do RECAPE - Cláusulas Ambientais a Integrar no Caderno de Encargos da Obra (PNPE.E.211.CAa) foi alterada de acordo com o solicitado.
· Pág. 45/62 (DIA C.48) – … além dos receptores considerados no estudo deverão ser ainda avaliados os receptores localizados cerca do km 0+400, lado esquerdo da via e 14+625, lado direito da via ou devidamente justificada a sua não avaliação.
Ao km 0+400, lado esquerdo, existe um anexo com eventual utilização sensível ao ruído (as características do local indicam que, caso se trate de uma habitação, esta não é permanente), a distância superior a 100 m do traçado.

Seguidamente apresenta-se uma tabela com os níveis sonoros previstos e resultantes para os anos 2013, 2022 e 2032. 
Níveis sonoros previstos:
	Km 

/ Receptor 
/ Lado
	Piso
	Valores Medidos
	Valores Previstos 
	Valores resultantes

	
	
	Lden dB(A)
	Len dB(A)
	Lden dB(A)
	Ln dB(A)
	Lden dB(A)
	Ln dB(A)

	
	
	2011
	2013
	2022
	2032
	2013
	2022
	2032
	2013
	2022
	2032
	2013
	2022
	2032

	0+400/ esquerdo
	1
	51,5
	41,0
	53,5
	55,0
	56,0
	46,0
	47,0
	48,0
	55,5
	57,0
	57,5
	47,0
	48,0
	49,0


Se considerarmos este local com utilização sensível ao ruído, os valores resultantes para os indicadores de ruído Lden e Ln nos anos 2013, 2022 e 2032, são inferiores a 63 dB(A) e a 53 dB(A) respectivamente.

Ao km 14+625, lado direito, os usos mais próximos da via não apresentam utilização sensível ao ruído. O uso do solo existente com sensibilidade ao ruído foi alvo de estudo no RECAPE elaborado.
Assim, não são preconizadas medidas minimizadoras para aqueles locais.
· Pág. 45/62 (DIA C.49) – As CE.43, CE.44 e CE.82 … são omissas quanto ao reforço da acção de humedecimento em zonas contíguas com actividades agrícolas e núcleos habitados. Assim, esta ressalva deverá ser contemplada no Tomo V.
As medidas CE.44 e CE.82 foram reformuladas passando a ter a seguinte redacção, respectivamente: “As maiores escavações ou grandes movimentos de terras deverão realizar-se o mais rapidamente possível de forma a minimizar o período de emissão de poeiras, em particular nas zonas contíguas a actividades agrícolas ou núcleos habitados” e “Assegurar a rega regular e controlada, nomeadamente em dias secos e ventosos, da área afecta à obra onde poderá ocorrer a produção, a acumulação e a ressuspensão de poeiras (acessos não pavimentados, áreas de circulação de veículos e maquinaria de apoio à obra, zonas de carga, de descarga e de deposição de materiais de construção e de materiais residuais da obra, zonas de escavação e de extracção de terras, etc.) em particular nas zonas contíguas a actividades agrícolas ou núcleos habitados”.
· Pág. 48/62 (DIA C.54) – … o objectivo da medida não era a mera pesquisa bibliográfica mas a inclusão dos resultados obtidos no relatório.
Os resultados da pesquisa bibliográfica foram englobados no Aditamento 2, apresentado à EP – Estradas de Portugal S.A. e ao IGESPAR para análise  no passado dia 5 de Maio de 2011, através do ofício com nossa referência API/706/DE/HRS/892/2011.
· Pág. 48/62 (DIA C.55) – No seguimento do anteriormente mencionado, a apresentação dos resultados da prospecção arqueológica sistemática, especificamente orientada para a detecção de arte rupestre, realizada por um especialista em arte rupestre, nas margens do Rio Ocreza a serem afectadas pelo empreendimento, condiciona a entrada em obra, tendo estes resultados de serem expostos ao IGESPAR antes do início dos trabalhos de obra. 
Os resultados da prospecção sistemática com um especialista em arte rupestre foram englobados no Aditamento 2, apresentado à EP – Estradas de Portugal S.A. e ao IGESPAR para análise  no passado dia 5 de Maio de 2011, através do ofício com nossa referência API/706/DE/HRS/892/2011.
· Pág. 49/62 (DIA C.58) – O IGESPAR considera que não foi dado cumprimento à medida dado que não obstante o conhecimento que o arqueólogo terá sobre arte rupestre não se pode considerar que seja uma especialista em Arte Rupestre. 
De forma a dar cumprimento a esta medida da DIA foram realizadas prospecções no vale do Ocreza com especialistas em arte rupestre cujos curricula foram previamente aprovados pelo IGESPAR I.P. e cujos resultados foram englobados no Aditamento 2, apresentado à EP – Estradas de Portugal S.A. e ao IGESPAR para análise  no passado dia 5 de Maio de 2011, através do ofício com nossa referência API/706/DE/HRS/892/2011.
· Pág. 49/62 (DIA C.58) – O IGESPAR considera que não foi dado cumprimento à medida dado que não obstante o conhecimento que o arqueólogo terá sobre arte rupestre não se pode considerar que seja uma especialista em Arte Rupestre. 
A medida CE.6 foi reformulada passando a ter a seguinte redacção: “Deverá proceder-se à dissimulação dos estaleiros, áreas de empréstimo e depósito de materiais com recurso a barreiras vegetais ou tapumes adequados. Caso sejam utilizadas barreiras vegetais, devem privilegiar-se espécies autóctones encontradas na envolvência dos locais escolhidos para implantação dos estaleiros, não devendo em situação alguma recorrer-se a espécies alóctones com conhecido comportamento invasor ou risco ecológico conhecido (ver Anexos do Decreto-Lei n.º 565/99, de 21 de Dezembro) ou que venham a desenvolver comportamento invasor ou risco ecológico”.

À semelhança da medida CE.6, a medida CE.8 foi igualmente reformulada: “As áreas afectas aos estaleiros, áreas de empréstimo e depósito de materiais deverão ser correctamente delimitadas e sinalizadas, não devendo ocupar terrenos não expropriados ou autorizados”.

· Pág. 52/62 (DIA C.70) – O PIP interiorizou a necessidade de dar cumprimento a esta medida da DIA, no entanto relativamente à proposta de enquadramento e tratamento da ilha central das rotundas, solicita-se a entrega dos respectivos projectos a uma escala menor, que permita a sua leitura. 
A revisão do PIP teve em consideração a solicitação de apresentar a intervenção nas rotundas de forma mais legível, optando não por uma escala menor, mas sim por um grafismo que permitisse uma melhor percepção da intervenção adoptada.

Conforme solicitado, foram retirados os exemplares arbóreos do interior das rotundas e utilizadas sobretudo espécies arbustivas de pequeno porte sobre revestimento herbáceo, respeitando assim as visibilidades necessárias a uma circulação segura, permitindo ao mesmo tempo uma melhor leitura e identificação do espaço.
As referidas alterações ao PIP serão entregues após aprovação, pela entidade licenciadora, das alterações de traçado propostas em resultado das solicitações da Câmara Municipal de Proença-a-Nova.

· Pág. 53/62 (DIA C.70) – No que se refere à recuperação paisagística das áreas de apoio à obra, deverá ser concretizada através da elaboração de um Plano de Requalificação e Integração Paisagística, cujas directrizes deverão ser apresentadas nesta fase.
A revisão do PIP teve em consideração o solicitado, integrando as directrizes para elaboração do Plano de Requalificação e Integração Paisagística das áreas de apoio à obra nas Medidas Cautelares das Condições Técnicas do PIP. A referida revisão do PIP será entregue após aprovação, pela entidade licenciadora, das alterações de traçado propostas em resultado das solicitações da Câmara Municipal de Proença-a-Nova.

 Complementarmente estas medidas foram integradas no Tomo V do RECAPE - Cláusulas Ambientais a Integrar no Caderno de Encargos da Obra (PNPE.E.211.CAa), constituindo a medida CE.117.
· Pág. 54/62 (DIA D.1) –  Para os prados húmidos a plantar para o rato Cabrera: deve ser avaliado o sucesso de criação destas novas manchas de habitat, bem como o uso das mesmas por esta espécie.
De acordo com os trabalhos efectuados no âmbito da situação de referência do rato de cabrera, constatou-se que o traçado não afecta directamente colónias desta espécie (ver resposta à medida DIA C.2). Para além disto, verificou-se ainda que alguns dos habitats identificados na fase de RECAPE como tendo características favoráveis à ocorrência da espécie, foram alterados por acção antrópica. Pelas razões citadas, não se julga necessário propor a criação de novas manchas deste habitat, pelo que não se propõe esta monitorização no Plano de Monitorização dos sistemas ecológicos.
· Pág. 55/62 (DIA D.1) –  Na ponte que irá transpor o rio Ocreza não deve existir qualquer tipo de iluminação de forma a minimizar a mortalidade por atropelamento dos quirópteros. Na análise da Medida C.3 é referida a necessidade de integrar esta recomendação no Caderno de Encargos da Obra.

Conforme explicado na resposta à medida DIA C.3, esta recomendação foi vertida para o Tomo V do RECAPE - Cláusulas Ambientais a Integrar no Caderno de Encargos da Obra (PNPE.E.211.CAa), constituindo a medida CE. 112a.
· Pág. 56/62 (DIA D.1) –  … assegurar um período de monitorização, na fase de exploração, de 5 anos no mínimo, quer para o Rato de Cabrera quer para a mortalidade e utilização de passagens de fauna.
O Plano de Monitorização dos Sistemas Ecológicos foi corrigido conforme solicitado, considerando um período mínimo de 5 anos para a monitorização do Rato de Cabrera,
· Pág. 56/62 (DIA D.1) –  Considera-se, ainda que devem ser monitorizadas as PH (para além das PIE que apresentam características marcadamente diferentes) que se localizem próximas de colónias de Rato de Cabrera, de forma obter resultados conjugados para a utilização destas estruturas, quer por esta espécie, quer pela restante fauna. 

Na fase de RECAPE foi analisada a permeabilidade da via, tendo-se proposto as passagens de fauna levando em consideração a presença dos habitats favoráveis à ocorrência do Rato de Cabrera. Igualmente, no Plano de Monitorização dos Sistemas Ecológicos apresentado em sede de RECAPE foram seleccionadas as passagens adaptadas a monitorizar considerando a presença provável da espécie. 

· Pág. 57/62 (DIA D.5) –  Nesta fase as campanhas de monitorização devem ser acompanhadas de contagens de tráfego; Deverá ser aferida a necessidade de incluir os receptores localizados aos km 0+400, lado esquerdo da via e 14+625, lado direito da via, no conjunto de pontos a monitorizar.

O Plano de Monitorização do Ambiente Sonoro foi corrigido de forma a incorporar as contagens de tráfego na fase de exploração. Adicionalmente foi incluído o receptor localizado ao km 0+400, lado esquerdo da via, considerando-se que o receptor localizado ao km 14+600, lado direito, cuja monitorização já se encontrava preconizada em sede de RECAPE, é representativo do receptor sugerido, ao km 14+625.
· Pág. 58/62 (PLANO DE PREVENÇÃO E GESTÃO DE RESÍDUOS DE CONSTRUÇÃO E DEMOLIÇÃO) –  Porém, subsistem alguns pontos que deverão ser reformulados tendo em conta as considerações seguintes: no Quadro II.3 deverá proceder-se à identificação do número do Processo de AIA; no Quadro I.4 deverá identificar-se o distrito do local de implantação do Lote 7; a metodologia de prevenção de RCD apresentada no Quadro III.3a) deverá fazer referência à optimização das medições relativamente à produção de betões, pavimentos e outros materiais utilizados em obra de forma a evitar excedentes dos mesmos e consequente produção de RCD; os resíduos verdes (20 02 01), ferro e aço (17 04 05) e misturas betuminosas (17 03 02), no Quadro 5, apresentam mais do que uma operação de valorização possível. A Subconcessionária deverá definir apenas uma operação de valorização/reciclagem preconizada para estes resíduos, de forma a evitar a existência de opções. Caso seja necessário, em obra, o Plano poderá ser alterado, desde que mereça a concordância do Dono de Obra.

O PPGRCD foi corrigido de acordo com o solicitado. Adicionalmente foi autonomizado relativamente ao RECAPE, deixando de constituir o Tomo VI do RECAPE e passando a ser um documento autónomo (PNPE.E.RCD.Ma).
Lisboa, 30 de Maio de 2011
____________________________

O responsável do Estudo


Otília Baptista Freire

ANEXOS
ANEXO A – TRAÇADO EM PLANTA E PERFIL LONGITUDINAL
ANEXO B – PROGRAMA DE TRABALHOS

Inserir programa de trabalhos
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